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   PROJETO DE LEI N.º 025/2022 

 

Institui o Programa de 

Recuperação Fiscal de 

Marilândia do Sul – REFIS 

Municipal e dá outras 

providências. 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS Municipal, 

observado o disposto na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e 

na Lei Complementar Municipal n. 003/2017, nos termos desta Lei, destinado a 

incentivar o pagamento à vista ou parcelado de créditos tributários e não 

tributários, inclusive as multas decorrentes de infração à legislação municipal, 

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa 

ou não, nas condições previstas nesta lei. 

Art. 2º. A adesão ao REFIS Municipal poderá ocorrer até a data de 31 de março 

de 2023, o qual abrangerá os débitos existentes frente a este Município até a 

data de 31 de dezembro de 2022. 

 

Seção II 

Abrangência do REFIS Municipal 

Art. 3º. Poderão ser pagos à vista, parcelados ou reparcelados nas condições 

estabelecidas nesta Lei os créditos tributários e não tributários, inscritos ou não 

em dívida ativa, ajuizados ou não, vencidos até as datas e os valores limites 

para cada tipo de crédito, por contribuinte. 

§1º. O programa de incentivo fiscal não alcança débitos relativos ao Imposto 

sobre a Transmissão de Propriedade Inter Vivos – ITBI, nem honorários 

advocatícios e custas e/ou taxas inerentes ao protesto. 

§2º. O programa de incentivo fiscal não autoriza a restituição ou compensação 

de importâncias já pagas. 

Seção III 

Apuração do valor a ser parcelado 
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Art.4º. O montante dos créditos tributários e não tributários a serem parcelados 

será aquele apurado na data de assinatura do contrato de parcelamento. 

§1º. Considera-se valor total do crédito o valor principal acrescido dos juros e 

multa de mora,  e da atualização monetária. 

§2º. No caso de o crédito, ou parte dele, ter sido parcelado em outra modalidade 

prevista pela legislação e de haver parcelas ainda não vencidas, poderá ser feito 

reparcelamento dentro do REFIS Municipal, mas serão retirados, se houver, os 

juros de financiamento relativos às parcelas vincendas. 

Seção IV 

Adesão ao REFIS Municipal 

Art. 5º. A adesão ao REFIS Municipal far-se-á com a assinatura do contrato de 

parcelamento ou de pagamento à vista, entre o contribuinte ou seu 

representante legal e o Município de Marilândia do Sul/PR. 

§1º. Poderão aderir ao REFIS de que trata esta Lei as pessoas físicas e 

jurídicas, inscritos em dívida ativa, protestados ou não, ajuizados ou não, com 

exigibilidade suspensa ou não. 

§2º. A assinatura do contrato implicará o reconhecimento incondicional da 

infração ou crédito e configurará confissão extrajudicial, nos termos do Código 

de Processo Civil. 

 

Art. 6º. Documentos necessários para aderir o Refis: 

§1º. Tratar-se de dívida referente ao Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU: 

I - matrícula do imóvel;  

II - documentos pessoais do proprietário;  

III - no caso de possuidor do bem, trazer o contrato de compra e venda do 

imóvel; documentos pessoais, comprovante de residência e certidão de posse 

do imóvel reconhecida firma por verdadeiro em cartório. 

IV - no caso do imóvel ser objeto de inventário, documento que ateste a 

condição de inventariante e/ou herdeiro, somado à certidão de óbito do legítimo 

proprietário.  

V - outros documentos que o Município entender necessário. 

VI – no caso de matrícula inexistente, o contribuinte deverá apresentar certidão 

do cartório de registro de imóveis, a qual certifique a inexistência da mesma. 
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§2º. Tratar-se de dívida na condição de pessoa física: 

I - documentos pessoais (RG, CPF ou CNH); 

II - comprovante de residência; 

III - outros documentos que o Município entender necessário. 

 

§2º. Tratar-se de dívida na condição de pessoa jurídica: 

I - cartão de CNPJ; 

II - contrato social da empresa; 

III - procuração do representante legal da empresa; 

IV - outros documentos que o Município entender necessário. 

 

Seção V 

Condições de Pagamento 

Art. 7º. O pagamento do crédito tributário ou não tributário apurado na forma da 

Seção III desta Lei poderá ser feito em até 08 (oito) parcelas mensais e 

consecutivas. 

§1º. A opção pelo pagamento à vista gozará dos descontos nas multas de mora, 

juros de mora e multa de dívida ativa, incidentes sobre os créditos, nos 

seguintes termos: 

I – 100% (cem por cento) para pagamento em parcela única, até o dia 30 de 

abril de 2023; 

II – 90% (noventa por cento) para pagamento parcelado em duas vezes, sendo a 

primeira parcela a partir do dia 30 abril de 2023; 

III – 80% (oitenta por cento) para pagamento parcelado em três vezes, sendo a 

primeira parcela a partir do dia 30 abril de 2023. 

IV – 70% (setenta por cento) para pagamento parcelado em quatro vezes, sendo 

a primeira parcela a partir do dia 30 abril de 2023. 

V – 30% (trinta por cento) para pagamentos parcelados em até oito vezes, 

sendo a primeira parcela a partir do dia 30 abril de 2023. 

Seção VI 

Cancelamento do Parcelamento 
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Art. 8º. O contrato de parcelamento será cancelado pela Secretaria Municipal de 

Finanças: 

I – quando houver inadimplência no pagamento de qualquer parcela por mais de 

90 (noventa) dias; 

II – quando, durante a vigência do contrato de parcelamento, não se verificarem 

as condições de adesão estipuladas na Seção IV desta Lei. 

Parágrafo único. Em caso de cancelamento do contrato, iniciar-se-á ou dar-se-

á continuidade ao procedimento de cobrança executiva do débito, acrescido de 

multa pelo descumprimento contratual do refinanciamento no percentual de 10% 

(dez por cento), do valor total do débito originário, acrescido dos encargos. 

Seção VII 

Disposições Finais 

Art. 9º. A certidão negativa a que se refere o art. 205 do Código Tributário 

Nacional somente será concedida após o pagamento integral do débito. No caso 

de parcelamento, após o pagamento da última parcela pactuada. 

Parágrafo único. Quando solicitada a prova de quitação de créditos parcelados, 

para fins de direito, a Fazenda Pública expedirá Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa, se o interessado estiver adimplente com o pagamento do 

parcelamento na forma pactuada. 

Art. 10º. Os valores decorrentes de custas judiciais e honorários advocatícios, 

bem como de custas e taxas de protesto correrão à conta do contribuinte e 

deverão ser quitados junto ao Poder Judiciário e ao Cartório de Protestos de 

Títulos. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, em 04 

de novembro de 2022. 

 

 

 

Aquiles Takeda Filho 

Prefeito Municipal 
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Mensagem nº 025/2022  

 

 

Exmo. Senhor Presidente, 

Exmos. Senhores Vereadores, 

 

 

Submeto à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa o Projeto de lei que 

“Autoriza o Poder Executivo a conceder, por meio de programa específico e 

temporário, denominado REFIS Municipal 2023, descontos para pagamento, à 

vista ou parcelado, de créditos em favor do Município”. 

O presente projeto de lei objetiva viabilizar aos contribuintes com passivos em 

aberto condições mais benéficas para saldar seus débitos, considerando, em 

especial, a crise econômica que assola os diversos setores da sociedade. 

A medida será uma importante ferramenta à disposição do gestor para 

enfrentamento das dificuldades de ordem financeira, especialmente neste 

momento, em que o Município enfrenta baixas significativas ocasiona, conforme 

é sabido, pela crise na economia “pós” pandemia, ensejando uma serie de 

reflexos não somente no âmbito da saúde, mas também no cenário econômico. 

Nesse contexto, o Programa REFIS Municipal 2023 se apresenta como um 

instrumento capaz de prover os cofres municipais com ingressos financeiros em 

volume satisfatório, com resultados superiores a outros instrumentos de 

cobrança. 

Logo, a presente propositura possibilitará a obtenção de êxito no que tange à 

correção da economia local, com a arrecadação municipal, mas reduzirá o 

endividamento dos contribuintes por ela abrangidos e, por conseguinte, trará a 
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redução do volume de ações judiciais decorrente dos créditos inscritos em dívida 

ativa, ocasionando mais economia para a Administração. 

Igualmente propõe o parcelamento dos débitos e a redução de multa e juros 

relativo à débitos tributários e não tributários, inclusive as multas decorrentes de 

infração à legislação municipal. 

Ademais, percebe-se que em âmbito federal1 e estadual2 já foram aprovados 

vários programas de parcelamento incentivado, que receberam o nome genérico 

de Refis, embora tenham um título diferente em cada ocasião. 

Portanto, não há dúvida que esse conjunto de Refis se insere na política 

econômica das três esferas de governo para desonerações incentivadas, 

visando reduzir o estoque de seus créditos e obter mais receita. 

Logo, pode o Município estabelecer o REFIS Municipal 2023, criando condições 

especiais para quitação ou parcelamento dos débitos, sendo que programas 

desta espécie têm sido considerados bem-vindos ao Erário, e aos devedores 

pela possibilidade de solverem o débito. 

Diante deste desafio, a Administração Pública Marilandense tem concentrado 

esforços na manutenção dos postos de trabalho e das atividades empresariais, 

ciente que o tripé “trabalho, emprego e renda” é essencial para o fortalecimento 

da economia local neste cenário de crise, e, em última e essencial instância, 

para promoção da dignidade humana. 

Diante do exposto, considerando o objetivo do Projeto de lei colocado sob o 

crivo do Poder Legislativo Municipal, certo de que o mesmo receberá a 

necessária aquiescência de Vossa Excelência e de seus lustres pares, submeto-

o à exame e votação, sob o regime de urgência, cujo rito ora solicito, nos termos 

do art. 30 da Lei Orgânica Municipal 

                                                 
1 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1894828 
2https://www.assembleia.pr.leg.br/comunicacao/noticias/projeto-que-institui-o-programa-retoma-parana-

avanca-na-assembleia 
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Certo de que esta solicitação será atendida, sem mais para o momento, 

renovam-se os votos de estima e consideração. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, em 04 

de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Aquiles Takeda Filho 

Prefeito Municipal 

 

 


